
Condicionantes do componente indígena do processo de licenciamento ambiental da  
Usina Hidrelétrica de Belo Monte 1. 

1 Parecer Técnico 21/CMAN/CGPIMA-FUNAI, 30 de setembro de 2009. http://www.ibama.gov.br/licenciamento/index.php Pp:95-97 

2 Para garantir a Navegabilidade até Altamira, ainda durante a construção da barragem, a Norte Energia  devia providenciar um mecanismo de transposição de 
embarcações da barragem que permitisse o acesso das comunidades à cidade sem aumentar significativamente o tempo do trajeto. Ainda não foi apresentado às 
comunidades sequer um mecanismo provisório para tal. A construção das enceradeiras avança e as possibilidades das comunidades da Volta Grande do Xingu 
ficar ilhadas aumenta a cada dia.  Em caso de urgências medicas, por exemplo, não há garantia de transporte em tempo razoável até a cidade. 



Estudos complementares que podiam ser entregues depois do Ibama emitir a licença Prévia, mas evidentemente antes da 
Licença de Instalação para poder influenciar a definição do PBA3

3 Ibidem, pag. 94.



4 Os estudos entregues em março de 2009 sobre  a TI Trincheira do Bacajá concluiu que não era possível avaliar os impactos reais do empreendimentos com as 
informações disponíveis nesse momento. “Pela análise do material do EIA não foi possível responder, de forma conclusiva, a algumas importantes indagações 
da comunidade indígena em relação ao destino do rio Bacajá. (…) Estudos diretamente relacionados com o rio Bacajá são poucos e, quando existentes, 
compreendem a região de seu baixo curso, local relativamente distante das comunidades indígenas. A bacia hidrográfica do rio Bacajá não foi considerada 
como um todo, ou seja, não foram estudados seus componentes físicos, biológicos e antropológicos, e sua influência sobre o empreendimento e vice-versa. As 
comunidades indígenas têm completa dependência dos recursos naturais da bacia hidrográfica do rio Bacajá. As atividades de caça, pesca e extrativismo são 
executadas em vários igarapés e em várias sub-bacias, formando uma rede intrincada de dependência dos recursos naturais. Qualquer mudança nesse ambiente 
implicará num rearranjo de relações. Por esse motivo é muito importante o conhecimento funcional desse sistema antes da influência de externalidades.” Estudo 
Socioeconômico  da  TI  Trincheira  do  Bacajá,  março  2009:  http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/Dossie/BM/DocsOf/EIA-09/Vol%2035/TOMO
%205/Texto/Relatório%20TI%20Trincheira%20Bacajá.pdf Pagina 65 
Apesar da Norte Energia ter contratado estudos complementares sobre a bacia do Bacajá, não existe uma analise antropológica integrada de como os impactos 
identificados no novo estudo afetaram as comunidades Xicrin. Tampouco existe uma proposta de revisão e adaptação do PBA indígena a partir dos estudos 
complementares. Ou seja, os estudos são feitos e entregues, mas não tem uma contrapartida na definição e implementação das medidas de mitigação e 
compensação para os Xicrin. 



5 “Combinando a tendência do desmatamento mais baixa do período 2006-2009 com as projeções de população com o projeto,  projetamos que seriam 
desmatados em torno de 800 km2 adicionais em 20 anos.      Já considerando a tendência do desmatamento mais elevada do período 2000-2005, projetamos que   
seriam desmatados de 4.408 km2 a 5.316 km2 adicionais, dependendo do nível de imigração.  Isso se o governo e a empresa não tomarem  
medidas concretas para controlar .” No estudo: “Risco de Desmatamento Associado à Hidrelétrica de Belo Monte”.  Barreto, P., Brandão Jr., A., 
Martins, H., Silva, D., Souza Jr., C., Sales, M. & Feitosa, T. Imazon, 2011. Veja o estudo na integra:  http://www.imazon.org.br/publicacoes/livros/risco-de-
desmatamento-associado-a-hidreletrica-de-belo-monte 

6 “mapa produzido pelo Ibama mostra que entre 2010 e 2011 o desmatamento mais intenso na região foi nas duas regiões onde estão sendo construídas as 
hidrelétricas no Pará (Belo Monte) e em  Rondônia.  Além do desmatamento para instalar as obras, as hidrelétricas na região estimulam indiretamente o 
desmatamento. Produtores rurais locais e imigrantes desmatam para ampliar a produção ou para especular, considerando o potencial de aumento do valor da 
terra.” http://colunas.revistaepoca.globo.com/planeta/2011/12/06/desmatamento-cai-mas-nao-no-entorno-de-usinas/ 



7 Ver “Belo Monte, um drama para a Saúde Indígena” - http://www.youtube.com/watch?v=eGF-xKtLmCc). 

8 Os Grupos 1 e 2 de Terras Indígenas às quais faz referencia o Parecer Técnico da Funai são: Grupo 1: Paquiçamba, Arara da Volta Grande, Juruna do Km 17 e 
Trincheira do Bacajá. Gupo 2: Apyterewa, Araweté do Igarapé, Ipixuna, Koatinemo, Karararô, Arara e Cachoeira Seca. Parecer Técnico 21/CMAN/CGPIMA-
FUNAI, 30 de setembro de 2009, Página 29. 



9 Vale a pena destacar que o Convenio entre a Funai e a Eletrobrás deve “beneficiar” aos todos povos e terras indígenas mencionadas no Parecer Técnico 
21/CMAN/CGPIMA-FUNAI.

10
 A Funai interditou uma área para índios isolados na área solicitada por um prazo de dois anos que vence em janeiro de 2013. A área chamada de Ituna / Itatá, 
abriga índios isolados, entre as TIs Koatinemo e Trincheira/Bacajá, no Estado do Pará Segundo a portaria nº 38, de 11/01/2011, e ocupa uma área de 137.756 
hectares, entre os rios Xingu e Bacajá. Não há informação publica com relação ao futuro da área após o prazo de vencimento da interdição. Vale a pena lembrar 
que esta área coincide com uma das áreas propostas pelo empreendedor para a criação de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral com os recursos da 
compensação ambiental. Infelizmente tampouco tem sido publicada informação oficial sobre a destinação dos quase 100 milhões de reais de compensação 
ambiental. 



11 A licença de Instalação definiu o valor da compensação ambiental da Usina de Belo Monte em quase 100 milhões de reais. Estes recursos devem ser 
aplicados no fortalecimento de Unidades de Conservação de Proteção Integral existentes e não criação de novas Unidades de Conservação. Apesar de ter 
dinheiro e propostas para a criação das áreas ainda não há nenhuma decisão por parte do Ibama no Comitê de Compensação Ambiental Federal. Tampouco há 
explicações sobre a demora na aplicação dos recursos.





12 Esta condicionante já está contemplada na solicitação de estudos complementares.




